
 
 

2ª Promotoria de Justiça da Infância e Juventude de Petrópolis 

 

 
Página 1 

 

  

EXCELENTÍSSIMA SENHORA SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 
PETRÓPOLIS-RJ. 

ILMO. SR. DIRETOR DO HOSPITAL ALCIDES CARNEIRO 

ILMO. SR. DIRETOR PRESIDENTE DO SEHAC 

 

RECOMENDAÇÃO n° _____/2020 

 

EMENTA: Garantia da adoção de pelo Poder Público 
Municipal e pela Direção do Hospital Alcides Carneiro de 
medidas de proteção e controle que devem ser adotadas 
no atendimento à gestantes e recém-nato na maternidade 
do Hospital Alcides Carneiro face à pandemia do novo 
coronavírus e a doença por ele disseminada (COVID-19), 
no ano de 2020.  

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pelo 
Promotor de Justiça titular da 2ª Promotoria de Justiça de Infância e Juventude do 
Município de Petrópolis, no uso de suas atribuições legais, notadamente com 
fundamento nos artigos 127, caput e 129, incisos II e III da Constituição da República c/c 
artigo 27, II e parágrafo único, IV da Lei 8.625 c/c artigo 201, VIII e §5°, c da Lei 8.069/90 
(Estatuto da Criança e do Adolescente), vem expor o que se segue:  

CONSIDERANDO que toda criança e adolescente tem especial 
proteção de sua dignidade, consistindo em dever da família, da sociedade e do Estado 
assegurar-lhes, com absoluta prioridade seus direitos fundamentais, entre os quais, o 
direito à convivência familiar e comunitária de maneira sadia e em consideração à sua 
especial condição de ser humano em desenvolvimento (artigo 227, caput e §7° da CRFB 
e artigos 4°, caput e 19, caput da Lei n° 8.069/90);  

CONSIDERANDO que o artigo 4° da Lei Federal n° 8.069/90, dispõe que 
a garantia de prioridade compreende, entre outros aspectos, a efetivação dos direitos 
referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à dignidade e ao 
respeito, inclusive com a prioridade quanto à primazia de receber proteção e socorro 
em quaisquer circunstâncias e precedência de atendimento nos serviços públicos ou de 
relevância pública;  
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CONSIDERANDO que a garantia do direito à saúde é estendido às 
gestantes nos termos do art. 8°, do ECA; 

CONSIDERANDO que o Município de Petrópolis mantém, atualmente, 
a maternidade do Hospital Alcides Carneiro como única do Município;  

CONSIDERANDO que o Hospital Alcides Carneiro além da maternidade 
é o hospital de referência para crianças e adolescentes que possam estar contaminados 
pelo coronavírus; 

CONSIDERANDO que a Portaria n° 188, de 03 de Fevereiro de 2020, do 
Ministério da Saúde, declarou Emergência em Saúde Pública de importância Nacional 
(ESPIN), em decorrência da infecção humana pelo novo coronavírus (COVID-19), de 
acordo com autorização concedida pelo Decreto n° 7.6.16/2011; 

CONSIDERANDO o disposto no Decreto n° 46.973/2020, do Poder 
Executivo do Estado do Rio de Janeiro, que decretou situação de emergência em saúde 
no âmbito estadual, dispondo sobre uma série de medidas para enfrentamento e 
contenção da infecção humana ocasionada pelo novo coronavírus (COVID-19); 

CONSIDERANDO que o Decreto n° 47.007/2020, prorrogou as 
medidas, anteriormente adotadas e estabeleceu novas medidas temporárias de 
enfrentamento do novo coronavírus, reconhecendo a necessidade de manutenção da 
situação de emergência no Estado do Rio de Janeiro. 

CONSIDERANDO o teor da Nota Técnica 
GVIMS/GGTES/ANVISA n° 04, que estabelece as orientações acerca das 
medidas de prevenção e controle que devem ser adotadas durante a 
assistência a casos suspeitos ou confirmados de infecção pelo novo 
coronavírus (SARS-CoV-2), nos serviços de saúde; 

CONSIDERANDO a Nota de Alerta da Sociedade Brasileira 
de Pediatria para prevenção e abordagem da infecção por COVID-19 em 
mães e Recém-Nascidos, em Hospitais-Maternidades.  

CONSIDERANDO que a estrutura da maternidade do Hospital Alcides 
Carneiro é dotada de alojamentos coletivos. 

CONSIDERANDO que a gestante possui direito a um acompanhante de 
sua preferência no parto e no pós-parto, na forma do § 6°, do art. 8°, do ECA e que diante 
do estado de emergência em saúde tal direito pode gerar riscos às pacientes e aos recém 
nascidos. 
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CONSIDERANDO que preponderantemente deve prevalecer o 
superior interesse da criança, bem como sua proteção integral e prioritária. 

CONSIDERANDO que foi noticiado no jornal Tribuna de 
Petrópolis o afrouxamento das regras de acompanhantes e visitantes na 
maternidade.  

CONSIDERANDO que não se pode tolerar por parte do Poder Público 
ou da direção do Hospital Alcides Carneiro uma conduta negligente que importe em 
risco para as crianças e gestantes (art. 5°, do ECA); 

CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado, 
sendo garantido o acesso universal e igualitário às ações e serviços para a promoção, 
proteção e recuperação, nos termos do artigo 196 da Constituição Federal;  

CONSIDERANDO que é dever da família, da sociedade e do Estado 
assegurar a toda criança o direito à vida e à saúde com absoluta prioridade, conforme 
disposto no artigo 227, caput, da Carta Magna;  

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público zelar 
pelo efetivo respeito aos direitos assegurados na Constituição Federal e legislação 
complementar, competindo especificamente à Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva 
da Infância e Juventude garantir os que são de titularidade das crianças e adolescentes, 
nos moldes do artigo 201, incisos VI e VIII da Lei 8.069/90;  

CONSIDERANDO que, para o fiel exercício desse mister, mostra-se 
crucial acompanhar e exigir do poder público municipal, por meio da Secretaria 
Municipal de Assistência Social, a adoção de medidas preventivas à doença COVID-19 e 
de combate efetivo ao seu agente transmissor;  

CONSIDERANDO que a legitimidade para a propositura de Ação Civil 
Pública está consagrada no texto constitucional no seu art. 129, bem como no art. 201, 
V e VIII, da Lei 8.069/90 e no art. 5° da Lei 7.347/85;  

Venho, através do presente, com vistas a evitar a adoção de 
providências judiciais futuras, e objetivando a adequação do atendimento às normas da 
Lei 8.069/90 efetuar a seguinte RECOMENDAÇÃO ao Município de Petrópolis na pessoa 
da Secretária Municipal de Assistência Social:  

1. Sob qualquer hipótese o principado normativo do superior interesse da criança 
e do adolescente é o norteador de todas as ações voltadas à proteção e defesa 
do direito da população infanto-juvenil e, qualquer norma existente, deve ser 
interpretada à luz do principado. 



 
 

2ª Promotoria de Justiça da Infância e Juventude de Petrópolis 

 

 
Página 4 

 

  

2. Em um momento em que o mundo enfrenta uma pandemia e que os Governos 
Federal e Estadual decretam estado de emergência em saúde o principado do 
superior interesse da criança e do adolescente se une ao princípio da proteção 
integral e quaisquer direitos, ainda que estabelecidos em lei ou regulamentos 
normativos, fica mitigado, eis que a atitude a ser tomada é a de impedir ou 
evitar que crianças e adolescentes sejam expostos a riscos ou contaminados. 

3. A atitude da Secretaria de Saúde e da direção do Hospital Alcides Carneiro em 
afrouxar as regras, além de contrária aos documentos técnicos emanados dos 
órgãos competentes, denota negligência, pois expõe grávidas e os recém 
nascidos ao risco de contaminação, sendo inadmissível não só sob critérios 
médicos, mas também sob a ótica do sistema de proteção e defesa de crianças 
e adolescentes. 

4. Diante disso recomenda o Ministério Público que sejam adotadas 
IMEDIATAMENTE as medidas de controle indicadas pela Nota Técnica 
GVIMS/GGTES/ANVISA n° 04/2020 e, especialmente, na Nota de Alerta da SBP 
que seguem em anexo, especialmente quanto ao controle da entra da e 
permanência de visitas e acompanhantes, principalmente se nos alojamentos 
coletivos não existir a distância mínima de 2 metros entre um e outro leito, 
devendo a situação ser minuciosamente analisada pelo Diretor Técnico do HAC 
em conjunto com o Diretor da Maternidade. 

5. Seja assegurado à gestante adolescente a presença de um acompanhante de 
acordo com as recomendações gerais de controle de COVID-19, de preferência 
em alojamento separado apenas para acolhimento de gestantes adolescentes. 

6. Da mesma forma, que seja assegurado a presença de um acompanhante de 
acordo com as recomendações gerais de controle de COVID-19 às mães com 
necessidades especiais. 

7. Requisita-se, ainda, seja informada à 2ª PJIJ as medidas a serem tomadas no 
prazo de 48 horas, bem como qualquer modificação ulterior nas mesmas, no 
mesmo prazo anterior, salientando que não devem ser adotadas práticas 
destituídas de critérios técnicos. 

8. Embora esteja em anexo abaixo seguem as recomendações da Sociedade 
Brasileira de Pediatria, que assim passam a fazer parte da presente: 
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(*) Especial atenção ao item 3 e às condições necessárias para acompanhamento e 
visitação. 
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ALERTA, por fim, a conveniência das providências acima elencadas 
para garantir o funcionamento regular da maternidade, garantindo a integridade dos 
recém nascidos e das gestantes, ressalvadas orientações médicas e determinações 
ulteriores das autoridades públicas em razão do estado de atenção em que se encontra 
o Estado do Rio de Janeiro.  

Aguarda o Ministério Público resposta quanto às providências 
adotadas a partir da presente Recomendação no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, 
dada a especial urgência do caso, resposta esta que deverá ser encaminhada ao 
endereço eletrônico 2pjijupet@mprj.mp.br.  

Petrópolis, 6 de abril de 2020. 

[assinatura digital] 

 
ODILON LISBOA MEDEIROS 

- Promotor de Justiça - 
Matrícula n° 1984 
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